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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI 96/2017, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017.
(AUTORIA: PODER EXECUTIVO)
Estabelece índices para revisão geral anual dos vencimentos dos servidores, dos proventos e das pensões, do Poder Executivo.

Art. 1º. A revisão geral anual de que trata o inciso X, parte final do art. 37 da Constituição Federal de 1988, e nos termos da Lei Municipal nº 520, de 22 de outubro de 2003, é concedida pela aplicação de 2,80 (dois vírgula oitenta por cento), com vigência a contar de 1º de janeiro de 2018, sobre os vencimentos dos servidores do Poder Executivo, estatutários, celetistas e contratos emergenciais, extensivo aos proventos dos aposentados e às pensões, em atendimento ao art. 40, § 8º da Constituição Federal.
Art. 2º. As Funções Gratificadas serão revistas conforme estabelecido no artigo 1º desta Lei.
Art. 3º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações constantes no orçamento municipal de 2018.


Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de janeiro de 2018.

 



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos treze dias do mês de dezembro de 2017.










Paulo Mertins,







          

Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 96/2017
 


Senhor Presidente,
 


Senhores Vereadores:

 


A Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, inciso X, com a nova redação da Emenda Constitucional nº 19, assegura a revisão geral anual aos servidores públicos.

 


A Lei Municipal nº 520, de 22 de outubro de 2003 fixou as normas para cumprimento do dispositivo constitucional acima, a nível municipal. 




O percentual de revisão adotado é de 2,80% (dois vírgula oitenta por cento), que representa o índice acumulado do IPCA  (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, dos últimos 12 (doze) meses, conforme publicado na imprensa na data de 13/12/2017, documento anexo.



Com a aprovação do Projeto, a folha de pagamento do mês de janeiro/2018 será paga contemplando a revisão ora proposta. 




Dessa forma, pedimos a aprovação do Projeto.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos treze dias do mês de dezembro de 2017.















Paulo Mertins,








      
Prefeito Municipal.
PROJETO DE LEI 96/2017, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017.

(AUTORIA: PODER EXECUTIVO)

Estabelece índices para revisão geral anual e de reajuste dos vencimentos dos servidores, dos proventos e das pensões, do Poder Executivo.

Art. 1º. A revisão geral anual de que trata o inciso X, parte final do art. 37 da Constituição Federal de 1988, e nos termos da Lei Municipal nº 520, de 22 de outubro de 2003, é concedida pela aplicação de 2,80 (dois vírgula oitenta por cento), com vigência a contar de 1º de janeiro de 2018, sobre os vencimentos dos servidores do Poder Executivo, estatutários, celetistas e contratos emergenciais, extensivo aos proventos dos aposentados e às pensões, em atendimento ao art. 40, § 8º da Constituição Federal.
Art. 2º. Fica concedido reajuste de vencimentos, no percentual de ......% (............................ por cento), com vigência a contar de 1º de janeiro de 2018, aos servidores do Poder Executivo, estatutários, celetistas e contratos emergenciais, extensivo aos proventos dos aposentados e às pensões, com direito a paridade.

Art. 3º. As Funções Gratificadas serão revistas e reajustadas conforme estabelecido nos artigos 1º e 2º desta Lei.

Art. 4º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações constantes no orçamento municipal de 2018.


Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de janeiro de 2018.

 



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos treze dias do mês de dezembro de 2017.










Paulo Mertins,







          

Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 96/2017
 
Senhor Presidente,
 
Senhores Vereadores:

 
A Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, inciso X, com a nova redação da Emenda Constitucional nº 19, assegura a revisão geral anual aos servidores públicos.

 
A Lei Municipal nº 520, de 22 de outubro de 2003 fixou as normas para cumprimento do dispositivo constitucional acima, a nível municipal. 


O percentual de revisão adotado é de 2,80% (dois vírgula oitenta por cento), que representa o índice acumulado do IPCA  (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, dos últimos 12 (doze) meses, conforme publicado na imprensa na data de 13/12/2017, documento anexo.
 
Além da revisão, estamos propondo um reajuste, em percentual de .....% (.................por cento) que, somado ao da revisão, totaliza .....% (.............. por cento).

Justifica-se a concessão do reajuste, na medida em que nos últimos anos a Administração manteve os valores dos padrões de vencimentos nos mesmos patamares, apenas com repasse da inflação, que nada mais é do que a reposição da perda do poder aquisitivo. É de conhecimento dos senhores Edis que a remuneração paga aos servidores encontra-se defasada, se comparada ao que pagam os municípios da região. 


Com a aprovação do Projeto, a folha de pagamento do mês de janeiro/2018 será paga contemplando a revisão ora proposta. 




Dessa forma, pedimos a aprovação do Projeto.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos treze dias do mês de dezembro de 2017.















Paulo Mertins,








      
Prefeito Municipal.
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